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Apresentação 



Com a Política Educacional de Inclusão faz-se necessário o acréscimo de programas 

específicos que venham atender às necessidades educacionais dos alunos com deficiência visual. 

Dentre esses programas destaca-se o de Orientação e Mobilidade, conhecimento indis

pensável para a conquista da autonomia e, consequentemente, a independência e inclusão do 

deficiente visual na escola e na sociedade. 

Já em 1969, GOLKMAN nos alertava para tal necessidade: 

(...) eu também acredito que apesar do que podemos crer ou esperar, uma 

grande maioria de crianças cegas nunca serão capazes de se locomoverem 

com independência, isto porque não receberam nenhum tipo de instrução 

de orientação e mobilidade ou porque a receberam de maneira insuficiente 

(...) 

(...) não se pode ignorar as necessidades de programa sistemático que a 

criança cega tem (...) 

(...) Orientação e Mobilidade são necessidades primordiais e não devem ser 

ignoradas. Só quando estabelecerem programas de Orientação e Mobilida

de em todas as escolas, e o professor (...) tomar consciência da necessidade 

de desenvolver tais programas é que começaremos a ver que a maioria das 

crianças cegas se tornaram adultos capazes, independentes e livres (p. 82). 

Em resposta a essa necessidade, relatada por inúmeros profissionais da área e observa

da por nós em visitas a escolas, CAPs e outros, elaboramos o livro Orientação e Mobilidade: 

conhecimentos básicos para a inclusão, com o objetivo de sugerir um programa sequencial de 

Orientação e Mobilidade, além de oferecer informações sobre o desenvolvimento da criança, 

formação de conceitos, utilização dos sentidos remanescentes - conhecimentos básicos para 

melhor desempenho do aluno com deficiência visual na escola inclusiva. 

Cláudia Pereira Dutra 

Secretária de Educação Especial 





José Luiz Mazzaro 









Carta ao Professor 



Caro professor, 

Você já pensou quantas Marianas existem espalhadas pelo nosso país e que não estão 

tendo a mesma oportunidade que a Mariana daquele lugarejo do Amazonas? 

Ela teve a sorte de encontrar uma professora que era movida pelo desejo de superar 

seus próprios limites e enfrentar desafios. 

E você, professor? Já conheceu algum aluno como a Mariana da história? 

Hoje, qualquer professor poderá estar recebendo alunos com algum tipo de necessidade 

educacional especial, atendendo à nova política que propõe um novo desafio, uma educação 

escolar que em suas especificidades e em todos os momentos deve estar voltada para a 

prática da cidadania, em uma instituição escolar, dinâmica que valorize e respeite as 

diferenças dos alunos.1 

Na tentatia de ajudá-lo em sua prática frente à nova proposta, foi elaborado este livro 

com objetivo de suprir as necessidades imediatas com relação à orientação e mobilidade dos 

alunos com deficiência visual (andar com independência), dando um suporte teórico e prático 

que facilite a implementação dessa práxis no decorrer do processo educacional. 

Inicialmente é apresentada a definição de orientação e de mobilidade. 

O primeiro capítulo trata do desenvolvimento da criança, incluindo informações sobre 

as necessidades específicas daquelas com deficiência visual, conhecimento este, de extrema 

importância no processo pedagógico de qualquer criança e para favorecer a inclusão de todos 

na escola. 

O segundo capítulo aborda aspectos sobre o desenvolvimento de conceitos, requisito 

básico para que se efetive a orientação e mobilidade, além de sugestões de atividades. 

O terceiro capítulo dá ênfase à importância das diferentes percepções para a orientação 

e mobilidade. 

O quarto capítulo apresenta as técnicas específicas de orientação e mobilidade, de 

forma lógica e progressiva. 

Este livro apresenta informações que devem ser aprimoradas com outras leituras e 

materiais referentes à Educação Especial que agregadas à sua experiência de professor, 

certamente, trarão resultados extremamente positivos na educação de crianças com deficiência 

visual. As sugestões de atividades poderão ser adaptadas conforme a realidade da sala de aula, 

sem esquecer de valorizar as experiências e vivências dos alunos. Chamamos de sugestões estas 

1 BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes nacionais para a educação especial na educação básica. Secretaria de 

Educação Especial. MEC: SEESP, 2001, p. 40. 



propostas de atividades em classe, porque, na verdade, não existem receitas de "como 

fazer". 

Cabe a você, professor, conhecer primeiro o material, discutir com a equipe da escola, 

apreciar e refletir sobre as possibilidades de atividades que possam ser desenvolvidas com seus 

alunos. 

É comum sentir-se receio e até mesmo resistência frente ao novo e ao desconhecido, 

ficando-se quase sempre em uma posição defensiva, questionando "como eu vou ensinar alunos 

deficientes visuais se sempre atuei com crianças que enxergam?" 

Professor, será mesmo que você não é capaz? Por que não aceitar mais um desafio? 

Por que não conhecer o lado obscuro que a sociedade insiste em deixar de lado? 

Estamos na era da cidadania e a escola deve oferecer a todos os alunos, indistintamente, 

a oportunidade de serem pessoas conscientes, ativas, reflexivas, críticas e preparadas para 

desempenharem seus papéis pessoais e sociais. 

Se não oferecermos aos deficientes visuais a oportunidade de participarem de programas 

de orientação e mobilidade, que devem fazer parte do currículo escolar, jamais iremos atingir os 

objetivos que a educação nacional propõe e, muito menos, os pressupostos de uma educação 

inclusiva. 

Portanto, professor, este livro se constitui num referencial teórico-prático que poderá 

auxiliá-lo no desenvolvimento das atividades referentes à orientação e mobilidade com alunos 

deficientes visuais e que, certamente, contribuirá para o desenvolvimento das outras crianças 

favorecendo a interação de todos na escola. 

Os autores 





Mas, afinal, 
o que é 

orientação e mobilidade? 
José Luiz Mazzaro* 

orientação é o processo de utilizar os sentidos remanescentes para 

estabelecer a própria posição e o relacionamento com outros objetos 

significativos no meio ambiente.(WEISHALN, 1990) 

Essa habilidade de compreender o ambiente é conquistada pelos deficientes visuais desde 

seu nascimento e vai evoluindo no decorrer de sua vida. Por isso, professor, você deve saber da 

necessidade de nova orientação, por parte da criança, toda vez que houver mudanças no espaço. Tal 

orientação poderá durar instantes ou até semanas, dependendo da complexidade da situação. 

As crianças cegas, durante o processo de orientação, podem sentir dificuldades espaciais 

com relação aos quatro tipos de orientações a partir da consciência de sua localização. Os quatro 

tipos de orientações são: 

pontos fixos, quando está parado; 

pontos fixos, quando está em movimento; 

pontos em movimento, quando está parado; 

pontos em movimento, quando está em movimento. (PATHAS,1992) 

Você deve ensinar ao seu aluno deficiente visual que o processo de orientação tem como 

princípio três questões básicas: 

Onde estou? 

Para onde quero ir? (Onde está o meu objetivo?) 

Como vou chegar ao local desejado? 

Mas, para o aluno elaborar essas questões, ele deverá passar pelo processo que envolve as 

seguintes fases: 

• percepção, captar as informações presentes no meio ambiente pelos canais 

sensoriais; 

* Professor Mestre em Educação Especial pela UFSCAR; Doutorando da FCM/Oftalmologia da UNICAMP; autor de 

livros de literatura infantil 



• análise, organização dos dados percebidos em graus variados de confiança, 

familiaridade, sensações e outros; 

• seleção, escolha dos elementos mais importantes que satisfaçam as necessidades 

imediatas de orientação; 

• planejamento, plano de ação, como posso chegar ao meu objetivo, com base 

nas fases anteriores; 

Para, então, chegar à: 

• execução, a mobilidade propriamente dita, realizar o plano de ação através 

da prática. (WEISHALN, 1990) 

Todo o processo se dá de forma dinâmica e, caso haja mudanças dos objetivos iniciais, 

há a possibilidade de alteração. 

Na orientação existem referenciais que facilitam a mobilidade da pessoa deficiente 

visual: pontos de referência, pistas, medição, pontos cardeais, auto-familiarização e "leitura de 

rotas". 

WEISHALN (1990) define mobilidade como, 

a habilidade de locomover-se com segurança, eficiência e conforto no 

meio ambiente, através da utilização dos sentidos remanescentes. 

Os sentidos remanescentes envolvem as percepções não visuais, como a audição, o 

tato (sistema háptico), o olfato, a cinestesia, a memória muscular, o sentido vestibular, os quais 

serão detalhados no capítulo 3. 

Para a pessoa cega se movimentar de um ponto para outro é preciso não apenas "ler" 

ou seguir rotas, mas estar alerta, orientada em relação ao seu destino, construindo, mesmo 

involuntariamente, um mapa mental da mudança. 

Você, professor, pode estar utilizando plantas táteis durante a orientação de seu aluno 

para a mobilidade. A planta tátil pode ser confeccionada no alumínio, marcado por carretilha de 

costura, ou em cartolina, utilizando sucatas, materiais de diferentes texturas, cola plástica, fios 

colados e outros materiais que dêem relevo. Mas, não se esqueça, nessa planta é importante 

marcar o ponto de referência (onde eu estou). Quando a criança está nas primeiras séries é 

importante que, além de utilizar tais materiais, você deve fazer com que ela trace o caminho 

para sua exploração e pedir que reconstrua o espaço. Dessa forma, irá transferir as relações 

espaciais simples da sala de aula para uma maquete construída progressivamente, à medida 

que for descobrindo novos ambientes. Nessa atividade você poderá avaliar o grau de sua 

compreensão. 

É de extrema importância que o aluno vivencie o espaço para compreendê-lo: caso a 

sala de aula seja quadrada, a base da maquete deve ter a mesma forma. No caso da sala de aula, o 



ponto mais importante é a porta, depois a mesa do professor, a carteira do aluno deficiente 

visual, as demais carteiras e as janelas. 



Capítulo 1 



Desenvolvimento da criança 
e políticas públicas de inclusão 

Profª Dra. Edileine Vieira Machado 

* Profª Drª em Educação pela FEUSP, professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Univer
sidade Cidade de São Paulo/UNICID; Especialista em Orientação e Mobilidade; Coordenadora do Centro de 
Apoio Acadêmico aos Deficientes/CAAD-UNICID. 



Para desenvolver atividades visando a orientação e mobilidade é imprescindível que o 

professor conheça o desenvolvimento da criança. Segundo VYGOTSKY, numa perspectiva da 

teoria sócio-histórica, faz-se necessário que o professor tenha claro e saiba fazer e explorar, 

durante sua prática, a relação entre o processo de aprendizagem e o desenvolvimento da criança. 

Para VYGOTSKY, o desenvolvimento humano é em parte definido pelos processos de 

maturação do organismo, porém é a aprendizagem que possibilita o desabrochar de processos 

internos por meio de contato do homem com seu meio. Durante o desenvolvimento humano, 

os aspectos biológico e cultural se entrecruzam e se relacionam mutuamente, dando origem ao 

aspecto sócio-biológico. Portanto, a inserção sócio-cultural do bebê não é suficiente para o seu 

pleno desenvolvimento. Os elementos de natureza biológica contribuem para o processo de 

aprendizagem, porém, subordinados aos processos culturais. 

Até os dois anos e meio os processos psicológicos do homem são elementares, suas 

ações, principalmente de ordem biológica, visam satisfazer suas necessidades imediatas. Exemplos: 

o ato de sucção do bebé (ações reflexas); balançar o chocalho (reações automatizadas); fechar os 

olhos diante de um brinquedo que vem de encontro a sua face (processos de associação simples). 

VYGOTSKY (1987) afirma que os processos psicológicos superiores são de natureza 

sócio-histórica "artificial", que se desenvolve a partir dos processos psicológicos "naturais". 

Entretanto, a atividade psicológica superior não pode ser considerada como evolução biológica 

de uma aprendizagem social, da interiorização de significados sociais derivados da atividade 

cultural. 

A própria essência do desenvolvimento cultural consiste no choque 

das formas de condutas culturais desenvolvidas no meio social com 

as formas primitivas da própria criança. (VYGOTSKY, 1987: 152) 

Os processos psicológicos superiores são conquistados durante as realizações de 

experiências e participações em atividades compartilhadas com os demais dentro de uma 

determinada cultura. 

No desenvolvimento do ser humano a aprendizagem ocupa o papel principal, 

especialmente com relação às funções psicológicas superiores, tipicamente humanas e são sobre 

essas funções que se desenvolvem as principais práticas escolares. 

O autor comenta que para o processo de ensino-aprendizagem ocorrer, nem sempre o 

professor deve estar presente. A presença do outro pode ser representada por meio de objetos, 

pela organização do espaço e significados no universo cultural do qual o aprendiz faz parte. No 

caso do deficiente visual é imprescindível a presença do mediador para estar ajudando-o no 

momento de sua leitura do contexto em que está inserido, já que sua visão está prejudicada. 



Segundo SCHOLL (1993), a criança deficiente visual cresce e se desenvolve de forma 

semelhante àquelas que enxergam, devido ao crescimento ser sequencial e as etapas poderem 

ser identificadas. Porém, apresenta diferenças, cada criança se desenvolve de acordo com seu 

ritmo e potencialidades, apesar da limitação visual. Ainda assim, as semelhanças entre todas as 

crianças são maiores do que as diferenças. 

FRAIBERG (1978), comenta mais especificamente sobre o desenvolvimento do bebê 

cego, afirmando que esse é muito semelhante ao daquele que enxerga, por agir por reflexos, de 

maneira automática constrói seus primeiros hábitos ou esquemas de ação do corpo, exceto 

os relativos à visão. Lentamente aperfeiçoa os esquemas de segurar, coordenar, sugar, 

apreender e de sorrir. 

É por meio da visão que a criança estabelece suas primeiras relações com o meio e 

percebe formas, tamanho, distância, posição e localização de objetos. A falta da visão poderá 

acarretar à criança grandes prejuízos se ela não for mediada em seu contato e interação com o 

mundo. Segundo GREGORY (1989:92), a visão é o único sentido capaz de unificar, estruturar e 

organizar todas as outras percepções em um todo significativo. 

É importante que o professor saiba que se receber um aluno que nasceu cego ou 

perdeu sua visão prematuramente, até os 5 primeiros anos de vida, ela não conserva imagens 

visuais úteis para a aprendizagem - o que exige reorganização perceptiva que é tudo aquilo que 

percebemos pela visão e deve ser adquirido pelo tato, audição, olfato, sentido cinestésico e 

outros. 

A criança cega se relaciona com o ambiente por outros canais sensoriais, tendo uma 

imagem diferente das pessoas que enxergam ou daquelas que perderam a visão após a formação 



de conceitos visuais. O professor deve mediar essa leitura do ambiente em que ela está inserida 

para que possa compreendê-lo e não deve esquecer que é impossível imaginar o que seja uma 

imagem apenas auditiva, tátil ou olfativa de um objeto ou situação, por mais que se esforce. 

Quem enxerga possui a imagem visual daquele objeto ou situação que tenta imaginar. (OCHAITÁ, 

1992). 

Não é só na escola que se dá a aprendizagem. A língua oral é um exemplo disso, pois 

é adquirida e aprendida no meio social, sem nenhuma intenção para aprendizagem. 

(...) o aprendizado das crianças começa muito antes de elas 

frequentarem a escola. Qualquer situação de aprendizado com a qual 

a criança se defronta na escola tem sempre uma história prévia. 

(VYGOTSKY, 1994: 110). 

A escola é um local importante para a aprendizagem intencional, uma vez que exige 

situações sociais específicas e instrumentos de mediação, mas é importante que os pais recebam 

orientações já na maternidade de como devem mediar a aprendizagem, a exploração e a 

compreensão do meio social que seu filho deficiente visual fará parte, amenizando, assim, 

possíveis limitações em seu desenvolvimento. 

Isso se faz necessário porque, segundo LOWENFELD (1973) e OCHAITÁ (1995), 

a falta da visão acarreta efeitos diretos no desenvolvimento e aprendizagem da criança de 

forma imediata numa relação de causa e efeito, interferindo diretamente nos aspectos 

referentes à: 



• alcance e variedade de experiências 

• formação de conceitos 

• orientação e mobilidade 

• Interação com o ambiente 

• acesso a informações impressas importantes como: "desvio", "Alta tensão", "Não 

é permitida a passagem de pedestres" e outros. 

Caso a criança cega não receba ajuda para suas descobertas e aprendizagens, além dos 

efeitos diretos que são intrínsecos da deficiência, poderá sofrer efeitos indiretos, isto é, 

provenientes da cultura, do meio em que vive. 

Segundo WRIGHT (1990), existem vários estudos que demonstram a dificuldade de 

conceituar os efeitos indiretos que, muitas vezes, podem exercer maior impacto sobre o 

desenvolvimento da criança do que os diretos, eles são forças ambientais e sociais que não 

apenas restringem, como privam a pessoa da oportunidade de adquirir experiências por falta de 

conhecimento sobre a natureza do impedimento. 

Apesar da escola se constituir num espaço fundamental para o desenvolvimento dos 

processos psicológicos superiores avançados, aprender pressupõe dar um sentido, reconstruir 

significados implicados no conteúdo. 

A escola deve levar em conta as experiências, vivências, conhecimentos que a criança 

traz consigo e o que está por acontecer em sua trajetória. Durante a aprendizagem os atores 

principais são: aluno e professor. 

A criança cega muitas vezes chega a escola sem um "passado" de experiências como 

seus colegas que enxergam, não apresenta as rotinas da vida cotidiana de acordo com a sua 

idade, os seus conceitos básicos como esquema corporal, lateralidade, orientação espacial e 

temporal são quase inexistentes e sua mobilidade difícil, o que poderá levar à baixa estima e 

dificultará o seu ajustamento à situação escolar, isto é, a sua inclusão de fato. 

Tais efeitos diretos e indiretos são interdependentes, afetam o desenvolvimento da 

criança e, principalmente, a capacidade de orientação e mobilidade. 

O professor deve estar ciente de que o aluno chamado de "normal" sai de uma situação 

em que faz as tarefas sozinho e, quando entra na escola, continua fazendo sozinho, porém, com 

mediação. No caso do deficiente visual a presença de alguém é muito importante, pois ele 

deverá estar sempre atento em suas ações para mediar as descobertas e, especificamente, no 

caso da criança cega deverá ajudá-la durante as explorações para que realmente façam sentido 

para ela. 

Segundo VIGOTSKY (1994:12), a zona de desenvolvimento proximal é: 

(...) a distância entre o nível do desenvolvimento real, que costuma 

determinar pela solução independente de problemas, e o nível de 



desenvolvimento potencial, determinado pela solução de problemas 

sob a orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros 

mais capazes. 

De acordo com esse conceito, o professor deve levar os alunos a conquistarem 

conhecimentos que não ocorreram espontaneamente, interferir e mediar situações de 

aprendizagem impulsionando o desenvolvimento. 

Por isso, a importância do professor levar em consideração as habilidades que as crianças 

já trazem consigo, que a aprendizagem implica em uma complexa atividade de pensamento e 

que essa não é resultado de transmissão de conhecimentos. Deve ter em mente que a escola é 

um dos melhores locais para se desenvolver atividades de pensamentos. 

LOWENFELD (1978) e DIATKINE (1997) observam que o "mundo" da criança cega é 

aquele que ela alcança com seus braços abertos e sugerem a necessidade de outras pessoas 

ajudarem a ampliar esse mundo. 

O conhecimento ocorre de dentro para fora, por meio de construções internas, fruto 

de situações de aprendizagens vividas em seu meio cultural. Se a criança cega vive num meio em 

que ninguém lhe ensinou como praticar as ações de brincar, andar, comer sozinhas e outras 

atividades, mesmo que suas condições físicas e biológicas possibilitem essas aprendizagens, 

dificilmente conquistará essa independência. A criança só aprende se internaliza o processo em 

diferentes situações. Professores que desenvolvem atividades pedagógicas, sem considerar a 

construção do conhecimento das crianças, inviabiliza sua autonomia, seu desenvolvimento. 



O professor deve ter em mente que cada criança é um ser único, ela é singular: 

(...) não só a criança pensa de modo diferente, percebendo o mundo 

de maneira diversa do adulto, não só a lógica da criança se baseia em 

princípios qualitativamente diferentes, que se caracterizam por grande 

especificidade, como ainda, sob muitos aspectos, a estrutura e as 

funções de seu corpo diferem grandemente das do organismo adulto. 

(VYGOTSKY & LURIA: 1996: 153) 

A aprendizagem adquirida em seu meio em contato com diferentes objetos, mediante 

relações interpessoais, impulsiona o seu desenvolvimento. É neste espaço que cabe ao adulto 

criar situações geradoras de conhecimentos, deve mediar, provocar situações que o deficiente 

visual possa ter e vivenciar novas experiências, internalizá-las e construir seus conhecimentos. 

São nos primeiros dois anos de vida que o desenvolvimento da criança se dá por meio 

de movimentos sistemáticos (repetições), exercícios perceptivos, controle da motricidade e 

amadurecimento do córtex cerebral. Daí a razão de a criança, principalmente a deficiente visual, 

ser estimulada e a importância de um adulto ou outra criança estar incentivando, ajudando, 

mediando tais exercícios perceptivos. 

Esse mediador terá o papel de uma ponte que fará a ligação da criança deficiente 

visual, principalmente da portadora de cegueira, ao mundo socialmente organizado e conhecido. 

Caso contrário, provavelmente, apresentará déficit em seu desenvolvimento. 

O desenvolvimento ocorre mais lentamente do que a aprendizagem, apesar de 

intrinsicamente estarem relacionados. É nesse intervalo que se origina a zona de desenvolvimento 

proximal, isto é, surge o espaço para as relações interpessoais. 

A aprendizagem é um ato socializado, as crianças aprendem no interior de sua cultura 

e a presença do adulto, ou outra criança com mais experiência, como interventores se faz 

necessária em tal processo, principalmente nos aspectos sócio-históricos do desenvolvimento. 



A natureza da aprendizagem é social. Desde o nascimento, o bebê age mediante 

experiências sociais resultantes de processos de imitação. O bebê por meio da imitação de um 

adulto que a expõe a diferentes situações, aperfeiçoa a sua motricidade, sua percepção e organiza 

a sua aprendizagem. O adulto dá significados aos desejos do bebé, como a mãe quando diz 

saber que o filho chora por fome, dor ou frio. O bebê, por meio do choro, demonstra seu 

desconforto, ação puramente instintiva: 

Talvez entre as primeiras coisas que a criança começa a perceber e 

destacar se encontrem a posição do corpo, os estímulos de caráter 

instintivo (p. ex., a fome) e as coisas que lhe dão bem-estar. Enquanto 

o adulto se liga ao mundo principalmente pelos olhos, a criança se 

liga pela boca. As sensações de fome e do seio de sua mãe, que lhe 

aliviam a fome, talvez sejam os primeiros fenómenos psicológicos 

que se observam na criança. (VYGOTSKY, 1996: 155) 

Devido à imaturidade motora, as ações do bebé são limitadas e suas primeiras 

experiências com o meio em que vive acontecem principalmente pela boca e, depois, pela 

visão, onde aparecem as primeiras sensações e as reações psicológicas primárias. 

É nessa etapa do desenvolvimento que o adulto estimula os movimentos da criança 

utilizando objetos e fazendo brincadeiras. Quando é mostrado à criança um brinquedo, ela 

pega, em seguida leva a boca, tira, contempla-o numa relação interpessoal de aprendizagem. 

São essas práticas que levarão a criança a adquirir habilidades. 

Esse mecanismo primitivo de aprendizagem, de enorme importância biológica, ajuda a 

criança a enfrentar as influências acidentais do meio ambiente, o que a leva à reconstrução 

contínua de seus conhecimentos. (VYGOTSKY, 1996) 

Após o amadurecimento motor, iniciam-se os primeiros exercícios de vocalização. Nos 

primeiros meses o bebé age de maneira organizada. Ex: quando é atraído por objetos de cores 

fortes, emite sons guturais. Movimenta braços e pernas e emite sons conforme essas ações lhe 

agradam. São ações que satisfazem seus desejos imediatos. 

Por volta do terceiro mês, o bebê já tenta segurar objetos que o adulto lhe mostra. Seus 

movimentos ficam cada vez mais refinados, à medida que suas experiências e manipulações de 

diferentes objetos sejam cada vez mais intensas. Essas atividades desenvolvidas em conjunto, 

bebê e adulto são muito importantes para o desenvolvimento da criança. Quanto mais estimuladas, 

maior o número de ações desenvolvidas, o que irá refletir positivamente no seu desenvolvimento. 

Durante essa manipulação mais complexa exercita-se uma série de 

processos essenciais para o desenvolvimento ulterior, sobretudo das 

coordenações sensório-motoras. (ELKONIN, 1998: 215) 



O bebê cego raramente começa a agarrar um brinquedo ou qualquer objeto antes dos 

oito meses, quando começa a procurar objetos que antes teve nas mãos. Geralmente é a partir 

de 1 ano que começa a procurar objetos que ainda não manipulou, guiado pelo som que 

emitem. 

A ação comunicativa entre a criança e o adulto dá significado aos gestos que vão se 

ampliando a cada nova experiência e possibilita à criança decodificar contextos e aprender a 

falar. Essa relação estimula a criatividade, a descoberta de regras e a aquisição da linguagem 

(BRUNER, 1983). No caso da criança cega essa ação comunicativa é de extrema importância, 

pois acompanhada da ação de explorar tatilmente, permitirá a ela compreender os significados 

das coisas que fazem parte do seu meio, isto é, os conceitos e mais tarde fazer suas 

representações. 

Aproximadamente, a partir dos dois anos de idade, a criança cega, que já adquiriu a 

noção de objetos, começa a fazer representação das coisas, embora o desenvolvimento do 

pensamento representativo, seja adquirido na adolescência (WARREN, 1984). 

Segundo LOWENFELD (1978), esta aquisição é determinada no caso das crianças 

cegas, pelo desenvolvimento da linguagem, como mediação entre o objeto e a sua representação. 

Entretanto, as ações socializadas são iniciadas pelos adultos e são essas ações que 

levarão a criança a aprender a usar os objetos. No caso do deficiente visual, uma vez que pouco 

ou nada enxerga, se não tem possibilidade, por exemplo, de imitar, as ações socializadas ficarão 

prejudicadas, uma vez que os objetos por si só não indicam o seu uso. Portanto, essas relações 

(mediações), adulto/criança e também criança/criança, são imprescindíveis para compreenderem 

seu meio e participarem ativamente dele. 

Quanto ao sentar-se, engatinhar e andar, o bebê cego poderá ter um atraso, se não 

houver mediação permanente de pessoas ligadas a ele, num trabalho contínuo e sistemático. O 

engatinhar raramente acontece (LOWENFELD, 1978). 

O bebê cego geralmente passa do sentar-se para o andar, o que ocorre geralmente 

após lano e 7 meses. 

O processo de aprendizagem das ações com objetos, ou seja, com 

coisas que têm importância social, estritamente determinada, 

transcorre na criança somente na atividade conjunta com os adultos. 

(ELKONIN, 1998: 220) 

A criança dita "normal" é muito observadora e logo começa a demonstrar o quanto a 

socialização se faz presente em sua aprendizagem. Já no caso do deficiente visual e, mais 

especificamente daquela com cegueira, se não houver mediação do adulto, o mesmo não ocorrerá. 

Por isso, ouvimos muitas vezes familiares, colegas de crianças deficientes visuais dizerem que 



aquela criança é "muito quieta", "quase não fala", "é muito parada", "não mexe em nada" e até 

mesmo " é muito educada, não faz nada sem a permissão e a companhia do pai". Essa última 

fala é interessante, pois se a criança não é incentivada e ajudada a explorar o ambiente e 

também não lhe é dada oportunidade, como pode agir? 

Quando a criança começa a andar, suas ações se tornam mais complexas e pelo constante 

contato com o mundo adulto e sua linguagem, começa a identificar as coisas pelos nomes. 

Aparecem as primeiras palavras e ela começa a controlar suas ações: 

Antes de controlar o próprio comportamento, a criança começa a 

controlar o ambiente com a ajuda da fala. Isso produz novas relações 

com o ambiente, além de uma nova organização do próprio 

comportamento. A criação dessas formas caracteristicamente humanas 

de comportamento produz, mais tarde, o intelecto, e constitui a base 

do trabalho produtivo: a forma especificamente humana do uso de 

instrumentos. (VYGOTSKY, 1994: 33) 

Conforme a criança vai crescendo e experimentando novas situações, suas concepções 

sobre o funcionamento do mundo se transformam não só com novas informações, mas com 

reorganizações de informações que já possui e que aprendeu dentro de sua cultura. 

A prática das funções sensoriais e motoras permanece aproximadamente até os dois 

anos e meio, idade em que a criança ainda está relativamente limitada em suas ações e a força 

motivadora do brinquedo dita o que fazer. A sua percepção está integrada diretamente a uma 

reação motora e, sob muitos aspectos, é passiva. 

Tal fase do desenvolvimento é necessária para o surgimento do jogo simbólico, que 

pode acontecer por volta dos três anos, quando a criança sente desejos que não podem ser 

satisfeitos imediatamente, levando-a a resolver a situação de tensão por meio da fantasia do 

jogo. No caso da criança cega o jogo simbólico vai surgir muito mais tarde. 

A origem do jogo protagonizado possui uma relação genética com a 

formação, orientada pelos adultos, das ações com os objetos na 1-

infância. (ELKONIN, 1998: 216) 

Para ocorrer o jogo simbólico faz-se necessário dois elementos: a própria situação 

imaginária e as regras que estabelecem o jogo. A ação lúdica preenche as necessidades da 

criança não mais satisfeita pelo exercício motor e o jogo simbólico realiza desejos, por meio de 

situações imaginárias criadas pelas crianças. Nessa fase do jogo simbólico os anopscismos poderão 



se acentuar na criança deficiente visual, caso ela não tenha atividades para realizar. Segundo 

LOWENFELD (1978), a criança quando não é suficientemente estimulada pelo mundo exterior, 

por falta da visão ou entretenimento, volta-se para o seu corpo, como auto-estimulação, 

instalando-se o que chamamos de anopcismos. Então, começa a colocar os dedos nos olhos ou 

na boca, a manipula as orelhas, nariz, lábios, balança o corpo em pêndulo ou para frente e para 

trás, gira ou inclina a cabeça, faz movimentos com os braços ou movimentos intermitentes com 

as mãos, encolhe os ombros, flexiona os joelhos e outros. 

As situações imaginárias são construídas pelas crianças mediante experiências vividas 

em seu contexto sociocultural, subsidiadas pelas relações com outras pessoas, adultos e crianças, 

e pelo uso diversificado de ferramentas e signos. No caso da criança cega, mais uma vez faz-se 

necessário ajudá-la a explorar seu espaço, objetos e ensiná-la que numa brincadeira pode-se 

utilizar de símbolos para representar suas fantasias. Mas para isso ocorrer, é necessário ter 

desenvolvido os conceitos anteriormente. 

Uma ferramenta para se utilizar com intuito de desenvolver os conceitos, que é bastante 

envolvente e que as crianças deficientes visuais gostam muito, assim como as demais, são os 

jogos de faz-de-conta. Um exemplo é a brincadeira de "casinha", na qual a boneca que é o filho 

precisa tomar banho, lavar a cabeça, as orelhas, a barriga etc, as frutas para a papinha do bebê, 



pratos, panelas, talheres, enfim, tudo que faz parte de uma casa, deverão ser mostrados à 

criança cega para explorá-los e compreender a sua representação num tamanho menor e fazer 

relação com seu próprio corpo (caso do bebê) e com as coisas do seu dia-a-dia. Os jogos de 

construção se constituem também num excelente recurso para o desenvolvimento de conceitos 

espaciais. 

Nos jogos de faz-de-conta, ou de desempenho de papéis, as relações entre os 

personagens e o papel interpretado pela criança caracterizam uma forma particular de linguagem. 

A utilização de objetos como brinquedos, sucatas, tecidos, na execução de gestos representativos 

e a interpretação de papéis são as chaves para o desenvolvimento da função simbólica na 

criança. 

No caso da criança cega precisa ser ensinado a ela as ações de determinados objetos 

ou o que se deve fazer em certas situações, já que não pode imitar por não enxergar. Caso 

contrário, ficará apenas na expressão verbal, característica comum entre elas. 

Quando a criança representa, podemos observar nitidamente as regras de 

comportamento estabelecidas socialmente e, ao terminar a brincadeira, volta a agir 

independentemente das regras, assumindo seu verdadeiro papel na vida real. 

Por meio dos jogos simbólicos as crianças atribuem significados a objetos que, às vezes, 

distanciam-se do modelo original, como uma caixa de pasta de dente representar um carro, 

entretanto, o que vale é a imaginação, as idéias. 

As regras e as situações imaginárias são capazes também de impulsionar a zona de 

desenvolvimento proximal. 

Durante o jogo simbólico a criança atribui qualidade aos objetos conforme seus desejos. 

Nesta fase, ela age independentemente do que vê. No faz-de-conta o brinquedo é utilizado 

como meio de expressão ou para representar seus dramas ou reprodução de situações sugeridas, 

porém a criança sempre tem consciência de que se trata de uma situação imaginária e diferencia 

as ações que não são consideradas lúdicas. 

Ao mesmo tempo que a criança representa suas experiências vividas durante o faz-de-

conta, projeta situações imaginárias futurísticas. 

Por meio de brincadeiras, como o faz-de-conta, podemos avaliar as dificuldades, a falta 

de conhecimentos relacionados a conceitos e suas representações por parte das crianças 

deficientes visuais e, a partir daí, criar espaços para que continuem brincando, mas o 

professor e os colegas que enxergam serão os mediadores. As crianças deficientes visuais, por 

meio de brincadeiras, estarão explorando o seu meio, fazendo descobertas, desenvolvendo 

conceitos e organizando suas representações. Consequentemente, suas limitações serão 

amenizadas. 



O cérebro não se limita a ser um órgão capaz de conservar e ou 

reproduzir nossas experiências passadas, é também um órgão que 

combina e cria, capaz de reelaborar e criar com elementos de 

experiências passadas novas normas e planejamentos. (VYGOTSKY, 

1982: 9) 

As experiências são importantes para o homem conhecer o mundo em que vive e 

transferir hábitos aprendidos na história e na cultura para outras circunstâncias similares ou 

idênticas. 

A atiuidade criadora da imaginação se encontra em relação direta 

com a riqueza e a variedade da experiência acumulada pelo homem, 

porque esta experiência é o material com que ele constrói seus edifícios 

da fantasia. Quanto mais ricas são as experiências humanas, tanto 

maior será o material de que dispõe essas imaginação. (VYGOTSKY, 

1982: 17) 

O jogo imaginário assume papel central no desenvolvimento de toda criança ao criar 

zonas de desenvolvimento proximal. Assim sendo, usar o jogo simbólico como meio para criar 

situações de interação, desenvolver a independência, criar oportunidade de vivenciar situações 

para que a própria criança construa o seu conhecimento e possa expressá-lo também nas 

situações imaginárias é uma proposta pedagógica para a aquisição de conceitos e suas 

representações - conhecimentos básicos para a criança conquistar sua autonomia e 

independência. 



Porém, o professor nunca deve esquecer de que as ações do brincar de casinha, cantar 

e balançar o filho para dormir, dar comida ao bebê, do frentista do posto de gasolina, bombeiro 

e outros, precisam ser ensinadas à criança cega, pois se ela não enxerga não imitará. Uma 

prática que traz excelentes resultados é a mediação de outra criança que enxerga ao participar 

da brincadeira. Não se deve esquecer também que brincar, imaginar, criar, sonhar para o deficiente 

visual é tão importante quanto para os que enxergam. Utilizar o jogo como recurso para o 

deficiente visual interiorizar os conceitos e futuramente fazer suas representações, é uma prática 

prazerosa e produtiva tanto para o professor quanto para o aluno. 



Capítulo 2 



Conceitos - Aquisição 
Básica para a Orientação 

e Mobilidade 

Profª Ms. Ivete De Masi* 

* Professora Mestre em Distúrbios do Desenvolvimento/Educação Especial pela Universidade Mackenzie, 

Assistente Social. 



Enquanto as pessoas videntes formam e comprovam muitos conceitos informalmente, 

as pessoas com deficiência visual necessitam de uma apresentação estruturada dos mesmos 

para assegurar um desenvolvimento adequado dos fundamentos a eles relacionados (WELSH; 

BLASH, 1980). 

Conceitos básicos relacionados à Orientação e Mobilidade são necessários para a pessoa 

com deficiência visual movimentar-se com segurança e eficiência. O conhecimento corporal, 

por exemplo, é fundamental, devendo-se dar especial atenção a: 

esquema corporal, 

conceito corporal, 

imagem corporal, 

planos do corpo e suas partes, 

lateralidade e direcionalidade. 

Esses conceitos devem ser enriquecidos com outros da mesma importância, como: 

posição e relação com o espaço, forma, medidas e ações, ambiente, topografia, textura e 

temperatura. 

De acordo com GARCIA (2001) é necessário ressaltar que a criança cega tem poucas 

oportunidades de explorar seu corpo e o ambiente que a rodeia. Sua passividade e falta de 

curiosidade podem ser atribuídas ao medo de se mexer e à falta de motivação para explorar o 

espaço em que vive. 

Essa insegurança é proveniente da falta de estímulo e faz com que a criança com 

deficiência visual apresente um processo de desenvolvimento mais lento. Assim, os programas 

de atendimento devem ser individualizados e terem como referência o estudo de caso, no qual 

sejam adequadamente investigados os aspectos bio-psico-sociais, condições sensório-motoras e 

história de vida. A partir desses dados devem ser oferecidas atividades variadas para propiciar o 

desenvolvimento das habilidades para perceber e discriminar similaridades no processo perceptual 

que são fundamentais para a formação de conceitos (WELSH, 1980). 

São identificados três níveis de realização para a formação de conceitos, segundo 

SCHEFFER (1995): 

concreto: - habilidade para identificar características específicas de um objeto, 

funcional (experiência): - para identificar o que o objeto faz e o que se pode fazer 

com o objeto, 

abstraio: - síntese das maiores características do objeto. 

O professor deve ser capaz de identificar a extensão e a variedade de conceitos que 

parecem faltar em muitas crianças com deficiência visual e a terminologia que pode confundir 



esta criança. E importante, no entanto, que sejam enfatizados aqueles conceitos que são mais 

significativos para a mobilidade. 

FORMAÇÃO DE CONCEITO CORPORAL 

Formar conceitos de espaço e objetos no espaço depende em grande parte do 

relacionamento do objeto com o observador. O indivíduo percebe objetos a partir de um ponto 

de vista egocêntrico, usando os termos acima, abaixo, em frente, lado esquerdo, direito o que 

depende do desenvolvimento da consciência corporal. Esta, envolve a imagem corporal, o 

conceito e a concepção corporal - elementos essenciais e independentes para a percepção das 

relações espaciais. 

Imagem corporal: experiência subjetiva do próprio corpo que envolve sentimentos 

acerca de si mesmo: atraente, baixo, obeso, musculoso, proporcional, gracioso, 

etc , com base em fatores emocionais, interações e aspirações sociais e valores 

culturais. A auto-imagem pode diferir consideravelmente da imagem real. O 

adolescente pode ter apenas uma pequena mancha, mas achar que todo o seu 

rosto está coberto com horrorosas espinhas que todos percebem. 

Conceito corporal: conhecimento do próprio corpo, adquirido por um processo 

de aprendizagem consciente, que inclui a habilidade de identificar partes do 

corpo: pernas, braços, joelhos, nariz, orelhas, cabelo, e tc , sua localização e 

funções. 

Concepção do corpo: que é inconsciente e muda constantemente, também chamadas 

sensações proprioceptivas, serve para tomar conhecimento do corpo: posição dos 

músculos, relação das partes do corpo entre si e com a força de gravidade. 

O equilíbrio da pessoa depende da concepção corporal. Se estiver perturbada, 

haverá dificuldade em fazer movimentos coordenados como andar, sentar-se ou 

inclinar-se. 

Os conceitos corporais formam a base dos conceitos espaciais e direcionais, fatores 

centrais no processo de orientar-se e na mobilidade. 

A imagem corporal equivale ao conceito corporal. 

Cinco componentes devem ser levados em consideração: 

planos do corpo: habilidade de identificar a frente, costas, topo e base do corpo, 

em relação a superfícies externas, e objetos em relação a planos do corpo; 

partes do corpo: identificar; 

movimento do corpo: movimentos toscos em relação aos planos do corpo e aos 

movimentos dos membros; 



lateralidade: se a criança cega identifica com precisão as partes esquerda e direita 

de seu corpo e consegue mover-se de tal modo que seu lado ou mão esquerda ou 

direita estejam mais próximos de objetos e a maneira como consegue colocar objetos 

em relação a seu lado esquerdo e direito enquanto permanece num local; 

imagem corporal, direcionalidade: como a criança identifica o lado esquerdo 

e direito de objetos e de pessoas. 

Para a formação de conceitos corporais é importante conhecer as partes, funções, 

superfícies, relação de partes e de movimento do corpo. 

A criança com deficiência visual terá a oportunidade de dominar esses conceitos com o 

auxílio do professor que ao programar as atividades deverá se preocupar em incluir os itens 

assinalados no quadro abaixo, de acordo com as necessidades específicas de seus alunos: 

A criança deficiente visual deve identificar as partes do corpo e descrever suas funções: 

ouvidos para ouvir sons; fala para dizer coisas; mãos para agarrar, segurar e manipular; pernas 

para sustentar o corpo em pé e auxiliar para caminhar, correr, e tc; dentes para morder e 

mastigar alimentos; nariz para respirar e sentir odores. 


